
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.747 - RS (2010/0029680-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÁUDIO LEITE GEMELLI E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. PAGAMENTO NO PRAZO LEGAL. JUROS DE 
MORA. OFENSA À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC, 
ACRESCENTADO PELA MP N.º 2.180-35/2001. APLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS TRANSITADAS EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA 
REFERIDA MEDIDA PROVISÓRIA. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. 

1. A regra do parágrafo único do art. 741 do Estatuto Processual Civil 
não se aplica às sentenças que tenham transitado em julgado em data anterior à 
da sua vigência, qual seja,  24/08/2001 (data da edição da MP n.º 2.180-35).

2. A alteração constitucional promovida pela EC n.º 30, de 13 de 
setembro de 2000, que determinou o § 1.º do art. 100 da Constituição Federal, não 
alcançou a coisa julgada.

3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.747 - RS (2010/0029680-0)
  
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÁUDIO LEITE GEMELLI E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO em face da decisão de 

minha relatoria, ementada nos seguintes termos, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 458, INCISO II, E 535, 
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. PAGAMENTO NO 
PRAZO LEGAL. JUROS DE MORA. OFENSA À COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO." (fl. 340)

Alega a Agravante que "[...] a exclusão dos juros de mora previstos na 

decisão exeqüenda não traduz violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição da República, 

porquanto a garantia constitucional à coisa julgada, prevista no citado dispositivo, 

configura um limite dirigido ao legislador ordinário, de modo a impedir que a lei retroaja 

e a prejudique. Não cuida, pois, do aspecto processual concernente à imutabilidade da 

sentença." (fl. 354).

Assevera que, na hipótese, trata-se "[...] de negar validade à coisa julgada 

inconstitucional, uma das vertentes da tese de relativização da coisa julgada que vem 

sendo preconizada pela doutrina hodierna, no sentido de que os efeitos da coisa julgada 

devem ser ponderados quando houver desprezo aos princípios da moralidade, da 

legalidade, da realidade dos fatos e ás regras postas na Constituição." (fl. 355).

Afirma que "[...], é clara a norma inserta no artigo 100, § 1º, da Constituição 

da República quanto ao prazo de que dispõe a Fazenda Pública para efetivar o 

pagametno devido por meio de precatório judicial. Desde que expedido o precatório 

dentro do prazo constitucionalmente previsto, não há configuração de mora, sendo, 

portanto, descabida a imposição de juros para esse fim." (fl. 356).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.747 - RS (2010/0029680-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. PAGAMENTO NO PRAZO LEGAL. JUROS DE 
MORA. OFENSA À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC, 
ACRESCENTADO PELA MP N.º 2.180-35/2001. APLICABILIDADE ÀS 
SENTENÇAS TRANSITADAS EM JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA 
REFERIDA MEDIDA PROVISÓRIA. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. 

1. A regra do parágrafo único do art. 741 do Estatuto Processual Civil 
não se aplica às sentenças que tenham transitado em julgado em data anterior à 
da sua vigência, qual seja,  24/08/2001 (data da edição da MP n.º 2.180-35).

2. A alteração constitucional promovida pela EC n.º 30, de 13 de 
setembro de 2000, que determinou o § 1.º do art. 100 da Constituição Federal, não 
alcançou a coisa julgada.

3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Inicialmente, cumpre analisar a alegada ofensa à norma inserta no parágrafo 

único do art. 741 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Medida Provisória n.º 

2.180/35/2001 – suposta coisa julgada inconstitucional.

É certo que a natureza processual da referida norma enseja sua aplicação 

imediata, inclusive em relação aos processos pendentes. No entanto, não se pode olvidar o 

respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, formados em data anterior. 

Dessa forma, a regra do parágrafo único do art. 741 do Estatuto Processual Civil 

não se aplica às sentenças que tenham transitado em julgado em data anterior à da sua vigência, 

qual seja,  24/08/2001 (data da edição da MP n.º 2.180-35).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes proferidos pelas Turmas que 

compõem  a Egrégia Terceira Seção,  in verbis:

"Embargos à execução. Exigibilidade do título executivo judicial. 
Sentença transitada em julgado antes da edição da Medida Provisória nº 
2.180-35/01. Inaplicabilidade do art. 741, parágrafo único, do Cód. de Pr. 
Civil. Precedentes. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
902.056/AL, 6.ª Turma, Rel. Min. NILSON NAVES, DJ de 23/06/2008.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
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EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
INTERPRETAÇÃO INCOMPATÍVEL COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, ACRESCENTADO PELA MP 
2.180-35/2001. INAPLICABILIDADE. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO ANTES DA VIGÊNCIA DA NORMA NOVA. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS SUFICIENTES A 
EMBASAR A DECISÃO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. Conforme previsto no art. 535 do CPC, os embargos de 
declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou 
omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão quando o Tribunal 
de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que os embargos à execução fundados na inexigibilidade do título 
executivo por interpretação incompatível com a Constituição Federal são 
cabíveis apenas quando a decisão embargada houver transitado em julgado 
anteriormente à edição da MP 2.180-35/2001, que acrescentou o parágrafo 
único ao art. 741 do CPC.

3. Recurso especial conhecido e improvido." (REsp 696.573/RN, 5.ª 
Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 17/03/2008.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 741 DO CPC, ACRESCENTADO PELA MP 
N° 2.180-35/2001. APLICABILIDADE ÀS SENTENÇAS TRANSITADAS EM 
JULGADO APÓS A VIGÊNCIA DA REFERIDA MEDIDA PROVISÓRIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É questão consolidada neste Tribunal que, a par da possível 
discussão sobre a constitucionalidade da Medida Provisória n° 
2.180-35/2001 a inexigibilidade de título judicial fundada em interpretação 
de texto legal tido incompatível com a Constituição da República, só pode 
ser admitida caso tenha ocorrido o trânsito em julgado da decisão que a 
originou após a vigência da modificação do parágrafo único do artigo 741 
do Código de Processo Civil feito pela referida medida.

2. Agravo interno desprovido." (AgRg no AG 866.460/AL, 5.ª Turma, 
Rel.ª Min.ª JANE SILVA (Desembargadora Convocada do TJ/MG), DJ de 
01/10/2007.)

No caso em apreço, verifico que a sentença exequenda transitou em julgado (fls. 

31/36) em data anterior à data do início de vigência da norma processual em questão (parágrafo 

único do art. 741 do CPC). 

No mérito, de plano, esclareço que a questão relativa à incidência de juros 

moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório 

foi afetada à Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, de acordo com a disciplina 

estabelecida pela Lei n.º 11.672/2008 e pela Resolução n.º 08/2008 desta Corte para os 
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chamados "recursos especiais repetitivos", por meio do REsp n.º 1.143.677/RS, da relatoria do i. 

Min. Luiz Fux.

O acórdão que consubstancia o entendimento a que chegou aquele órgão 

Colegiado foi publicado em 04/02/2010, pacificando os seguintes entendimentos, in verbis: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 
A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 
APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
(artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à 
incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de 
modalidade de pagamento de condenações suportadas pela Fazenda 
Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 
DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

[...]
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 

17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte 
verbete: 'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele 
sejam pagos.'

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data 
da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento 
(RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 
02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 
aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 
hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 
DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela 
não incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 
efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 
1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
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06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro 
Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, 
julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 
25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg 
no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 
07.11.2008).

[...]
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido 

entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado 
na proibição de ofensa à coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do 
STJ: EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, 
julgado em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. 
Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 
24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e 
REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção 
monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a 
aludida taxa se decompõe em taxa de inflação do período considerado e 
taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento, no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.

[...]
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 
pequeno valor – RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração 
opostos pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do 
artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008." (REsp 1.143.677/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe de 04/02/2010; sem grifos no original.)

A orientação adotada por este Superior Tribunal de Justiça, em harmonia com a 

da Suprema Corte, revela que não se pode imputar à Fazenda Pública a demora do trâmite 

processual até a expedição do precatório e sua respectiva inscrição no orçamento, após a 

liquidação do valor devido, verificada após a definição do quantum debeatur, com o trânsito em 

julgado dos embargos à execução, ou com o decurso in albis do prazo para Fazenda Pública 
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opô-los.

Daí, via de regra, não incidem os juros moratórios no período compreendido entre 

a homologação dos valores devidos e a expedição do precatório; valendo lembrar que os juros 

moratórios somente voltarão a ser devidos caso a Fazenda Pública não efetue o pagamento do 

precatório inscrito até 01 de julho, no prazo constitucional fixado no art. 100 da Constituição 

Federal em 31 de dezembro do ano subsequente.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E 
A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento. 
Precedente da Corte Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
04.02.10.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp 1.127.061/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 02/09/2010.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. NÃO INCIDEM JUROS 
DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1  Não incidem juros moratórios no período compreendido entre a 
homologação da conta de liquidação e a expedição de requisição de 
pagamento e o registro do precatório, uma vez que os juros de mora 
correspondem a uma sanção pecuniária pelo inadimplemento da obrigação 
no prazo assinado. Assim a demora do Poder Judiciário em inscrever o 
débito no regime precatorial, ou em expedir a requisição de pequeno valor, 
não pode ser imputada à Fazenda Pública, porquanto esta não está 
autorizada a dispensar esses procedimentos, previstos constitucionalmente, 
para o pagamento de seus débitos (REsp. 935.096/SC, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJU 24/9/2007).

2. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.030.108/SP, 5.ª 
Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 21/06/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR.  JUROS 
DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso 
especial processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a 
homologação da conta de liquidação e a expedição do precatório, não há 
mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros.
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2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da 
controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração 
da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.132.043/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 15/03/2010.)

Todavia, verifica-se que a sentença exequenda proferida em ação civil coletiva 

transitada em julgado – autuada sob n.º 95.0012192-5 –, expressamente determinou que os juros 

de mora deveriam incidir até o depósito da integralidade da dívida, conforme consignado na 

certidão de fls. 31/36.

Nessas condições, merece reparos o acórdão hostilizado que não autorizou a 

expedição de precatório complementar para pagamento dos juros de mora entre a data da 

elaboração da conta e o efetivo pagamento do precatório, tendo em vista que alteração 

constitucional promovida pela EC n.º 30, de 13 de setembro de 2000, que determinou o § 1.º do 

art. 100 da Constituição Federal, não alcançou a coisa julgada.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE 
JUROS MORATÓRIOS. COISA JULGADA. SEGURANÇA JURÍDICA. 
PRECEDENTES. TESE DA COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EXECUÇÃO NÃO-EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento segundo o 
qual não cabe modificar, em sede de execução, a determinação, por decisão 
transitada em julgado, de incidência de juros moratórios sobre o precatório 
complementar até o depósito integral da dívida, sob pena de ofensa ao 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, e conseqüente afronta à 
segurança jurídica.

2. A matéria relativa à coisa julgada inconstitucional não foi 
alegada no recurso especial, razão pela qual se opera a preclusão 
consumativa.

3. Consoante a jurisprudência preponderante desta Corte, é 
indevida a fixação de honorários advocatícios em execuções não 
embargadas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 4º da Medida 
Provisória nº 2.180/2001, desde que a execução tenha sido ajuizada após a 
edição de tal norma, não seja o crédito de pequeno valor nem se trate de 
execução de sentença proveniente de ação civil pública ou de ação coletiva 
proposta por associação ou sindicato como substitutos processuais. 
Precedentes.
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4. O simples fato de o Excelso Pretório não ter adotado o mesmo 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça não impede esta Corte de 
dar a interpretação que entender mais correta a uma norma 
infraconstitucional.

5. In casu, cuida-se de execução de sentença proferida em ação 
civil pública, razão pela qual são cabidos honorários advocatícios. 
Aplicação do disposto na Súmula 345/STJ.

6. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1.124.175/RS, 6.ª 
Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 
24/08/2009.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
JUROS DE MORA EM PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Havendo o trânsito em julgado da sentença que determina a 
incidência de juros de mora até o depósito da integralidade da dívida, 
devidos os juros moratórios na expedição do precatório complementar, sob 
pena de ofensa à coisa julgada.

2. Recurso especial conhecido e improvido." (REsp 987.453/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 17/11/2008.)

"ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. SENTENÇA 
EXEQÜÊNDA. JUROS DE MORA. EFETIVO PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. São devidos os juros de mora até a data do efetivo pagamento do 
precatório complementar, quando houver previsão expressa na sentença 
transita em julgado, sob pena de ofensa à imutabilidade da coisa julgada. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 853.453/RS, 5.ª 
Turma, Rel.ª Min.ª LAURITA VAZ, DJ de 14/05/2007.)

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. COISA JULGADA. 
ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não ocorre omissão quando o Tribunal de origem decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu crivo, assim como não 
há confundir entre decisão contrária ao interesse da parte e ausência de 
prestação jurisdicional. 

2. Na linha da compreensão firmada pelo plenário do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE nº 298.616/SP, DJU de 3/10/2003, 
relator o Ministro Gilmar Mendes, esta Corte assentou que não incidem 
juros moratórios, em precatório complementar, no período compreendido 
entre a data da expedição e a do efetivo pagamento do precatório principal, 
desde que obedecido o prazo a que se refere a Constituição no art. 100, § 
1º, na redação anterior à EC nº 30/2000, por não restar caracterizada a 
inadimplência do Poder Público. 

3. Entretanto, tendo a sentença de conhecimento determinado 
expressamente serem devidos juros de mora até o depósito integral da 
dívida, não é possível a alteração da decisão exeqüenda, sob pena de 
ofensa à coisa julgada.
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4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 574.414/RS, 6.ª 
Turma, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, DJ de 27/03/2006.) 

Por fim, a esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede 

de recurso especial, na medida em que se destina à uniformização da legislação federal, ainda 

que para fins de prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância extraordinário; sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, guardião da Carta Maior. 

Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 
AMBAS AS PARTES. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ERRO MATERIAL. TRIBUTO 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. LEIS 9.039 E 9.129/95. LIMITES À 
COMPENSAÇÃO. NÃO-INCIDÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Ausentes os defeitos previstos no artigo 535 do Código de 
Processo Civil e evidenciada a intenção da embargante de prequestionar 
norma constitucional (arts. 5º, XXXVI, e 97 da CF), devem ser rejeitados os 
primeiros embargos declaratórios.

[...]
3. Rejeição dos primeiros embargos e acolhimento dos segundos 

aclaratórios, com efeito modificativo, para a correção do erro material, mas 
sem alteração do resultado do julgamento." (EDcl no REsp 445.934/MG, 1.ª 
Turma, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/2004.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0029680-0 REsp 1.181.747 / RS

Números Origem:  200271000515130  200904000126977

EM MESA JULGADO: 14/12/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÁUDIO LEITE GEMELLI E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLÁUDIO LEITE GEMELLI E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Gilson Dipp votaram com 

a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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